
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ 

CONTRATO N° 009/2019 

TERMO DE CONTRATO QUE CELEBRAM 

ENTRE SI, A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE 

FEREAL DO AMAPÁ E A EMPRESA FAB 

VIAGENS E TURISMO EIRELI - ME. 

A Fundação Universidade Federal do Amapá — UNIFAP, fundação pública de direito 

privado, vinculada ao Ministério da Educação, criada através do Decreto n° 98.997, de 

02/03/1990, inscrita no CNPJ sob o n° 34.868.257/0001-81, sediada em Macapá-AP, na Rodovia 

Juscelino Kubitschek de Oliveira, Km 02, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 

representado por seu Pró-Reitor de Administração, conforme Portaria n° 1610/2018, de 24 de 

setembro de 2018, o Senhor SELONIEL BARROSO DOS REIS, brasileiro, residente e domiciliado 

nesta cidade de Macapá, na Travessa 2, ri' 51, Conjunto Embrapa, Bairro Universidade, portador 

da Carteira de Identidade n" 644.814— AP, CPF n° 209.005.202- 30, e a Empresa FAB VIAGENS E 

TURISMO EIREILE - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 08.641.928/0001-67, sediada na Rua 

Paraná, N° 474 - B, Bairro Santa Rita, Macapá/AP, CEP: 68.901-260, telefone n° (96) 3223-2065 / 

(96) 3224-1421, e-mail: fab.turismo@hotmail.com,  doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pela Senhora MONICA CRISTINA NASCIMENTO DE MORAES, portador da Carteira 

de Identidade n° 122721/AP e CPF n° 787.732.022-15, tendo em vista o que consta no Processo 

n° 23125.037419/2017-62 celebram o presente Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n° 

6/2019, nos termos do Art. 24, Inciso V da Lei n° 8.666, de 21/06/1993 e no que couber, com suas 

alterações subsequentes e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados 

diplomas legais, mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente Contrato é prestação de serviços de emissão e entrega de bilhetes de 

passagens terrestres rodoviárias intermunicipais no âmbito do Estado do Amapá. 
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1.2. Discriminação do objeto: 

ITEM Descrição do serviço Quant Valor Unitário Valor Total 

1 Bilhete de Passagem Terrestre —Trecho 

Macapá-Oiapoque 

300 139,50 41.850,00 

2 Bilhete de Passagem Terrestre —Trecho 

Oiapoque-Macapá 

300 135,00 40.500,00 

TOTAL 82.350,00 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA 

2.1. A vigência deste do Contrato será de 12 (doze) meses a com início em 21 de Agosto de 2019 e 

encerramento em 21 de Agosto de 2020, prorrogável na forma do art. 57, §1Q, da Lei nI2  8.666, de 

1993, conforme demais condições previstas na Lei. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato está estimado em R$ 82.350,00 (Oitenta e dois mil 

trezentos e cinquenta reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 154215-15278 

Fonte: 810000000 

Programa de Trabalho: 108666 

Elemento de Despesa: 339033 

PI: V2ORKNO100N 

Nota de empenho: 2019NE800294 de 15/07/2019 
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para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

5.9. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE, deverá adotas as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do Processo administrativo correspondente, assegurando a 

CONTRATADA a ampla defesa. 

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto 

ao SICAF. 

5.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente 

no SICAF. 

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.12.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxNx VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
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CLÁUSULA SEXTA— DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O valor das passagens será reajustado sempre que ocorrer o aumento de preços das 

passagens rodoviárias (ónibus) pelo órgão competente, desde que a CONTRATADA demonstre 

por meio de planilhas a defasagem dos valores. 

6.2. Caso não o faça como requerido a CONTRATADA não terá direito ao reajuste. 

6.3. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 

1993. 

6.4. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

6.5. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA — FORMA E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

7.1.1. Emissão, serviços de reservas em geral, marcação e remarcação de passagens terrestres 

com fornecimento de bilhete; 

7.1.2. Assessoramento pela definição do melhor horário, das tarifas promocionais dos bilhetes 

e desembarque de bagagens e passageiros. 

7.1.3. Efetuar a entrega dos bilhetes de passagens de acordo com a necessidade e do interesse 

da CONTRATANTE, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar do recebimento da 

solicitação. 

7.1.3.1. Em casos de urgência e excepcional interesse público o prazo poderá ser de 24 (vinte 

e quatro) horas, a contar do recebimento da solicitação. 

7.1.4. Adotar todos os critérios de segurança, tanto para os seus empregados, quanto para a 

execução dos serviços em si. 

7.1.5. Prestar os serviços acima descritos mediante solicitação da Fundação Universidade 

Federais do Amapá de forma permanente e regular, nas quantidades solicitadas, dispondo de 
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quadro de pessoal suficiente para o atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por motivo 

de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros análogos. 

7.1.6. O valor da passagem será aquele ofertado pela empresa vencedora do certame 

(inclusive com os descontos promocionais) para o trecho escolhido 

CLADSULA OITAVA — DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei 

n° 8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto n° 2.271, de 1997. 

8.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

8.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste contrato. 

8.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos 

de controle. 

8.5. Caberá à fiscalização as seguintes funções: 

8.5.1. Acompanhar e fiscalizar os serviços prestados pela CONTRATADA, 

8.5.2. Requisitar a emissão de bilhetes de passagens; 

8.5.3. Receber os bilhetes emitidos pela CONTRATADA, 

8.5.4. Conferir os valores dos bilhetes de passagens; 

8.5.5. Manter registro das ocorrências relacionadas à prestação dos serviços, para fins de 

acompanhamento do desempenho da CONTRATADA; 

8.5.6. Comunicar à CONTRATADA as falhas detectadas, através de ofício, em 2 (duas) vias. 

Uma deverá ser recebida pela empresa, para que possa produzir seus efeitos; 
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8.5.7. Comunicar à administração o cometimento de falhas pela CONTRATADA que impliquem 

comprometimento da prestação dos serviços e/ou aplicação de penalidades previstas; 

8.5.8. Conferir e atestar a nota fiscal/fatura emitida pela CONTRATADA, encaminhando-a para 

pagamento; 

8.5.9. Outras atribuições pertinentes à contratação ou que lhe forem conferidas pela 

administração; 

8.6. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 12 e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 

nos artigos 77 e 80 da Lei n2  8.666, de 1993. 

8.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. São Obrigações da CONTRATANTE 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

9.1.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 	

-i")gbaki 
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9.1.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos; 

9.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

CONTRATADA, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN n° 05/2017. 

9.1.6 A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 

(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata. 

9.2. São Obrigações da CONTRATADA 

9.2.1. Possuir representação no estado do Amapá na execução do objeto desta licitação e nomear 

preposto para acompanhar a fiel execução da ata de registro de preços, até o fim desta; 

9.2.2. Marcar, remarcar e reconfirmar passagens terrestres, para locais, dias e horários 

solicitados, inclusive para o retorno; 

9.2.3. Marcar poltronas; 

9.2.4. Informar sobre o regulamento das tarifas promocionais em vigor; 

9.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 3 (três) horas do horário 

previsto para a viagem, se houver qualquer problema que impeça a sua realização; 

9.2.6. Substituir os bilhetes de passagem não utilizados, com novo itinerário, se assim a UNIFAP 

julgar necessário; 

9.2.7. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade 

e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

9.2.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.2.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a 
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CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigido no edital, ou dos pagamentos 

devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.2.10. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.2.11. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

9.2.12. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

9.2.13. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 

à CONTRATANTE; 

9.2.14. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

9.2.15. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 

a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à 

CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.2.16. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

9.2.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.2.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.2.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.2.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
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proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

9.2.21. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado e disponível à realização do 

objeto do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA —SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Cometer infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, a CONTRATADA que: 

10.1.1. A inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; e 

10.1.5. Cometer fraude fiscal. 

10.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendido aquelas que não 

acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

10.2.2. Multa de: 

10.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia 

sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 

incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, 

no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma 

a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo 

da rescisão unilateral da avença; 

10.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 

previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
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10.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

10.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 

detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

10.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

10.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos; 

10.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 

com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

10.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos 

causados; 

10.3. As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.3, 10.2.4 e 10.2.5 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

13.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

-9 3 
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Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 

lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 

fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 

atendimento. 

04 

3 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 

serviço e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

4 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 

órgão fiscalizador, por ocorrência 

02 

5 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos 

nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 

pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência. 

03 

6 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 

previstos no edital/contrato. 

01 

10.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n2  8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

10.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

10.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n2  8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n2  9.784, de 1999. 

10.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

-;# 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 

Lei n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das 

sanções aplicáveis. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA—VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto desse contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTAS DOS CASOS OMISSOS. 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei n° 8.666, de 1993 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990- Código de Defesa do 

/2k 
 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— DO FORO 

É eleito o Foro da Justiça Federal da Comarca de Macapá/AP para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 55, §22  da Lei n° 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Macapá/AP, 20 de Agosto de 2019. 

SELONIEL BARROSO DOS REIS 

Pró-Reitor de Administração 

CAJa—V-ra  N304fiCCrrEnS° Jt ilifihCIÂÕ 

MONICA CRISTINA NASCIMENTO DE MORAES 
Representante da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

CPF n2: 	  

CPF n2 	  

I•11,  
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